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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 147ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos sete dias do mês de agosto de dois mil e dezessete, às 14:50 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 147ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, a Conselheira eleita LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Justificada a ausência da Conselheira Léa Cristina Serra que está de licença saúde.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. 146ª ordinária. Aprovada por unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. A Defensora Pública Geral fez a entrega dos novos notebooks dos Conselheiros. Afirmou que fica muito feliz com a entrega porque era um desejo de todos os Membros, e por ser uma ferramenta de trabalho muito importante. Pontuou que algumas pessoas afirmaram que estava sendo feito o desperdício de recursos da Defensoria Pública na Ação Cidadania do Marajó, a qual não traria nenhum tipo de retorno concreto, que não valorizava os defensores, a carreira, e que foi uma ação superfaturada. A DPG afirmou, para a viabilização da referida ação, foram fechadas parcerias com vários órgãos. Que a referida ação foi financiada. Que quando foi pedir recursos ao Governador do Estado para ajudar na Ação, ele perguntou o que precisava. Que a contratação da embarcação ficou em noventa mil reais. Que ela respondeu ao Governador do Estado que era preciso recurso para a contratação da embarcação. Que o Governador suplementou em um milhão de reais para a realização da ação, e que o que sobrasse ficaria para investimentos, sem precisar devolver o recurso, pedindo apenas que não fosse gasto com algo que gerasse despesas permanentes. Afirmou que, em seguida, a gestão procurou atas de registro de preços para aquisição dos notebooks. Que a Ação foi muito bem feita, ao custo de 17 reais cada ato praticado. Que a Defensoria ainda teve esse retorno, que possibilitou a aquisição de um notebook para cada Membro. Que sentiu a necessidade de dizer, de maneira muito transparente, de onde veio o recurso e onde foi utilizado o recurso. Que foi publicado no Diário Oficial acerca dos notebooks e de tudo o que foi gasto no Marajó. Que a Ação representou um resgaste da atuação da Defensoria, revelando-se também um investimento. Que isso é valorizar os Membros. O Corregedor Geral comunicou acerca dos assuntos deliberados na última reunião do Conselho de Corregedores, realizada em Belo Horizonte. Afirmou que essas reuniões são puramente técnicas. Que existem processos para relatar e para opinar, distribuídos da mesma forma como no Conselho Superior. Que são emitidas Resoluções e Enunciados que servem para o país inteiro. Que na oportunidade, foi ministrada uma palestra pela Prof. Mariah Brochado e outra relativa às práticas exitosas da área da infância e juventude, que discutiu contra o abrigamento compulsório de bebês. Que também foi discutida a prerrogativa de intimação pessoal do Defensor Público e estruturação mínima das Corregedorias Gerais. O Conselheiro Arthur Corrêa parabenizou a Defensora Pública Geral pela entrega dos notebooks. Pediu mais uma vez para que o Conselho tenha um espaço próprio dentro do sítio da Defensoria Pública. O Conselheiro Francisco Robério parabenizou a administração pela entrega dos notebooks. Que foi um investimento muito bem feito. Questionou se há alguma previsão para a movimentação na carreira. O Conselheiro Fernando Albuquerque também parabenizou a gestão pela entrega dos notebooks. Que entende ser uma forma de valorização do trabalho. O Conselheiro José Roberto também parabenizou a administração pela entrega dos notebooks, pontuando que será um facilitador do trabalho. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que os notebooks e os modens visam à qualificação do trabalho do defensor. Que também ouviu os rumores acerca da movimentação funcional. Falou ainda da situação da Dra. Clarice. Pediu que de alguma forma a Diretoria Metropolitana ou o próprio Gabinete pudesse designar um colega para Santa Izabel, mesmo que por curto período, para poder dar baixa nos processos. Sugeriu que fossem designados os novos defensores durante o curso de formação. A Dra. Jeniffer afirmou que será realizada a movimentação na carreira. Que alguns estudos já foram feitos e outros ainda estão em andamento. Que é preciso identificar a necessidade real. Que estudos de impacto financeiro também estão sendo feitos. Que é preciso ter cautela porque, no momento atual, correm rumores de que os Membros da Defensoria Pública estão todos na capital. Que tem receio de que essa movimentação seja usada contra a Defensoria Pública. Quanto à situação de Santa Izabel, pontuou que já estava ciente, porém, não é uma solução fácil, visto que existem outras Comarcas com carência de Defensor, e se for designado algum Defensor para Santa Izabel, outro local ficará desfalcado. Que há um custo social muito grande. Afirmou, por fim, que existe a possibilidade de mutirão, porém geralmente são os coordenadores que solicitam.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição:
1.5.1) Apenas para registro

PROCESSO Nº 384/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO RODRIGO CERQUEIRA DE MIRANDA
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE

1.5.2) Apenas para registro

PROCESSO Nº 385/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO PABLO DE SOUZA MELO
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO
1.5.3) PROCESSO Nº 386/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Doutorado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
Registrada a passagem em mesa ao Relator.

1.5.4) PROCESSO Nº 387/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO CARLOS EDUARDO BARROS DA SILVA
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
Registrada a passagem em mesa ao Relator.
1.5.5) PROCESSO Nº 388/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Concessão de Horário Especial de Trabalho para a Participação em Mestrado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ANDRÉ MARTINS PEREIRA
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
Registrada a passagem em mesa ao Relator.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 374/2017 – CSDP
ASSUNTO: Orientações Elaboradas pelo Grupo de Estudos Cíveis, Fazenda e Juizados Especiais Cíveis.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

Passada a palavra ao Relator, este procedeu à leitura de seu voto:

“Trata-se de proposta de orientações formulado pelo Grupo de Estudos Cíveis, Fazenda e Juizado Especiais Cíveis encaminhado pela Excelentíssima Diretora da Escola Superior da Defensoria Pública Rossana Parente Souza, a fim de que este Conselho Superior possa analisá-las e firmar orientações aos defensores públicos desta Casa.

Acompanha o pedido a ata do respectivo grupo de estudo em que o assunto foi “Cabimento ou não de Inventário e Arrolamento de Direitos Possessórios.” (fls.05-08).

Às fls. 12-13, o Excelentíssimo Defensor Público Coordenador Metropolitano do Núcleo Cível e Fazenda Pública, Adriano Souto Oliveira, encaminhou memorando com os enunciados já propostos pela Escola Superior da Defensoria Pública, requerendo ainda que seja definido como atribuições  do primeiro atendimento as questões referentes a ações conexas ao Juízo do inventário; remoção de inventariante e curador; ações previdenciárias originárias da Justiça Federal; Embargos de Terceiros; ações para autorização de curado para alienação de bens imóveis, liberação de valores e operações financeiras de processos já arquivados de curatela, conforme debatido pelos presentes na reunião do grupo de estudos.

É o relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, cumpre destacar a competência deste Conselho Superior para tratar a respeito da matéria. Dispõe o art. 102 da Lei Complementar n.º80/94:

“Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual.

§ 1º  Caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e, em grau de recurso, sobre matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública, sem prejuízo de outras atribuições.    (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).
§ 2º  Caberá ao Conselho Superior aprovar o plano de atuação da Defensoria Pública do Estado, cujo projeto será precedido de ampla divulgação.     (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).
§ 3º  As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão ser públicas, salvo nas hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no mínimo, bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não realizada dentro desse prazo.      (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).
Vejamos ainda o que dispões a legislação estadual (LC n.º54/06 com as alterações da LC n.º91/14:

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda:

I- decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e exercer as atividades consultivas;

XX - responder consulta cujo objeto seja questão relativa aos membros e carreira da Defensoria Pública, seus serviços auxiliares e demais atribuições do Conselho Superior;

Logo, verifica-se que a matéria em questão é atribuição deste Conselho Superior.

A consulta versa sobre a necessidade de firmar enunciados orientadores aos defensores públicos que atuam no cível da região metropolitana e do interior.

Na reunião foi deliberado acerca dos seguintes enunciados:

Enunciado n.°1: É cabível o inventário de posse de bem imóvel.

Enunciado n.°2: Nas hipóteses de Partilha de Posse de Bem Imóvel, quando não houver litígio entre os herdeiros, despicienda a ação de Inventário. Deve-se priorizar a lavratura do Termo de Partilha Amigável, assinada pelo Defensor e pelas partes interessadas, encaminhando-se o respectivo Termo à CODEM ou SPU ou Órgão competente para fins de regularização fundiária da cota parte de cada herdeiro, bem como à SEFIN e/ou outro órgão competente para desmembramento do imóvel e individualização do IPTU.

Enunciado n.°3: Nas hipóteses de Partilha de Posse de Bem Imóvel, quando houver litígio entre os herdeiros, caberá ação de inventário, salvo se a posse do herdeiro/sucessor direto e exclusivo já tiver se consolidando no tempo, sem oposição ou interrupção, pelo período de 15 anos (art. 1.238 do Código Civil), caso em que terá ocorrido a prescrição aquisitiva em face do possuidor exclusivo.

Enunciado n.°4: É cabível Ação de Usucapião de posse movida pelo(s) herdeiro(s) que permanecer(em) com exclusividade na posse do imóvel, contra os demais herdeiros/condôminos, decorridos 15 (quinze) anos do falecimento dos autores da herança e verificados todos os requisitos necessários à Usucapião Extraordinária.

Enunciado n.°5: Nos casos de Recusa Legal de Atuação,o defensor público deve fundamentar seu parecer enfrentando as teses jurídicas possíveis que digam respeito ao caso concreto, em consonância com o enunciado 01/2014 CNCG, não bastando a simples menção à Independência Funcional.

A matéria em questão é de extrema importância para atuação funcional dos defensores públicos do Estado do Pará. Por inúmeras vezes, são encontradas dificuldades no que cerne ao ajuizamento de ações de inventário quando os assistidos da Defensoria Pública possuem apenas a posse do bem imóvel.

A necessidade de firmar orientações neste sentido busca uniformizar o atendimento a tais assistidos e dar segurança jurídica de atuação aos membros desta Instituição.

Em que pese a clareza da possibilidade de cabimento de inventário de posse de bem imóvel à luz da doutrina e da jurisprudência, o Judiciário de 1° grau do Estado do Pará não vem admitindo tais ações em algumas comarcas.

A verdade é que a maioria dos assistido da Defensoria Pública, no que diz respeito ao direito de posse e propriedade, possuem apenas o primeiro. E isto se dá por inúmeros motivos, principalmente, pela desorganização fundiária do Estado do Pará. 

Ora, tais pessoas não devem ser penalizadas duplamente pelo Estado por não possuírem a regularização de seus imóveis. Já são penalizadas pela ausência da documentação, e, agora, são penalizadas pela impossibilidade de acesso à Justiça pela ausência dos mesmos.

A respeito do inventário de posse de bem imóvel passo a fazer alguns comentários:

Com a morte do autor da herança, transmite-se aos herdeiros, de forma automática, por força do art.1.784 do Código Civil, a herança. Logo, a partir desse momento, os herdeiros já são possuidores e proprietários dos bens que compõem o acervo hereditário do falecido, estabelecendo-se, portanto, um condomínio indiviso de bens relativos à propriedade e posse, nos termos do parágrafo único do artigo 1.791 do Código Civil:

Art. 1.791. A herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários sejam os herdeiros.

Parágrafo único. Até a partilha, o direito dos coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio.

O art. 1.206 do mesmo diploma, no que cerne a posse, expõe:

Art. 1.206. A posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres.

Acerca do artigo 1206 CC, dispõe a doutrina de Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald:

“ Este dispositivo apresenta imediato nexo com o artigo 1207: “ o sucessor universal continua de direito a posse de seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do antecessor; para efeitos legais”.

Destacamos nas duas normas o instituto da união de posses, traduzido na continuação da posse pela soma do tempo do atual possuidor com o de seus antecessores. A essa conjugação denomina-se união. Em verdade, reduzem-se diferentes posses a uma só. A posse é uma situação jurídica que produz relevantes efeitos patrimoniais, daí a imprescidibilidade da compreensão não apenas de sua fase genética, como também de suas vicissitudes e mutações.

(...)

Na sucessio possessionis não há propriamente uma aquisição da posse, mas a passagem de um patrimônio inteiro. Os herdeiros- legítimos ou testamentários – continuam a posse dos bens da herança, em caráter de indivisibilidade, eis que  se sub-rogam na posição econômica do falecido, ex lege. Trata-se de modo derivado de titularização da posse, pois, diante do princípio da saisine (art. 17.84 do CC) não se pode destacar a posse antiga, transmitindo-se a posse sem solução de continuidade e sem necessidade de apreensão do bem pelos herdeiros.” ( FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direitos civil- Reais. 8° Ed. Salvador: Juspodium, 2012. p.164.) 

A jurisprudência dos Tribunais também caminha no mesmo sentido:

TJ-RS - Apelação Cível AC 70061240784 RS (TJ-RS) 
Data de publicação: 03/09/2014 

Ementa: APELAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SUCESSÃO. AÇÃO DE INVENTÁRIO. DIREITOS POSSESSÓRIOS. PARTILHA. POSSIBILIDADE. 1. Os direitos de posse sobre bens imóveis podem ser partilhados em ação de inventário. Inteligência do art. 993, IV, "g", do CPC e dos arts. 1.206 e 1.784 do CC. 2. Tendo sido acostados ao instrumento dados informativos suficientes a demonstrar que o bem imóvel em questão estava na posse do de cujus quando da abertura da sucessão, possível sua inclusão no plano de partilha. RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70061240784, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 29/08/2014) 

TJ-RS - Agravo de Instrumento AI 70061442448 RS (TJ-RS) 
Data de publicação: 20/10/2014 

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. DIREITOS POSSESSÓRIOS. PARTILHA. POSSIBILIDADE. 1. Os direitos de posse sobre bens imóveis podem ser partilhados em ação de inventário. Inteligência do art. 993 , IV , g , do CPC e dos arts. 1.206 e 1.784 do CC . 2. Tendo sido acostados ao instrumento dados informativos suficientes a demonstrar que o bem imóvel em questão estava na posse dos falecidos quando da abertura de suas sucessões, possível sua inclusão no plano de partilha, independentemente do título de domínio. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70061442448, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 16/10/2014). 

Como se vê, é juridicamente possível o ajuizamento de inventário de posse de bem imóvel. Devendo ser aprovado o enunciado n.1.

Noutro rumo, verifico que é missão institucional da Defensoria Pública a promoção da resolução extrajudicial dos conflitos, razão pela qual me manifesto pela total possibilidade do enunciado n.2 (hipóteses em que não há litígio entre herdeiros e é realizada a partilha amigável).

No tocante ao enunciado n.3 e n.4, acolho parcialmente a redação dos enunciados formulados, com a ressalva acerca da possibilidade do ajuizamento das ações de usucapião constitucional urbano e rural e sobre a impossibilidade do ajuizamento da ação de usucapião quando o bem for público, hipótese sedimentada na jurisprudência nacional em que há mera detenção. Devendo, portanto, para esses casos, o Defensor Público buscar os mecanismos de regularização fundiária, a exemplo da Concessão de Uso Especial para fins de Moradia.

Quanto ao enunciado n.5, voto pelo não acolhimento do mesmo, tendo em vista que não se trata de orientação a ser dada aos membros da Defensoria Pública, mas sim, imposição legal, em que todos os membros, nos casos de recusa legal de atendimento, devem justificadamente apontar os seus fundamentos. Sendo tal obrigação vinculante por decorrer da lei e não deve ser orientação.

Por fim, quanto às questões formuladas acerca das atribuições entre conflitos entre Defensorias de Acompanhamento e Defensorias de Primeiro Atendimento formuladas pelo Defensor Público Adriano Souto, entendo que, não é caso a ser analisado na presente proposição, uma vez que foge ao que foi postulado pela Escola Superior; é caso de analise pormenorizada em concreto em situações de conflito de atribuição; e, ainda, devem obedecer o rito próprio de formulação de atribuições funcionais, necessitando de discussão mais aprofundada acerca de tais hipoteses. Não sendo o caso, portanto, para analise de orientação funcional dos membros da Defensoria Pública.  

Por tais razões, voto favorável aos enunciados formulados pelo grupo de estudos, com as ressalvas já destacadas.

É como voto”.

Em discussão, o Conselheiro Fernando Albuquerque sugeriu que o processo fosse sobrestado até que julgado o Processo Nº 376/2017, que também trata de enunciados e onde foi levantada a discussão se caberia ou não ao Conselho essa atribuição. O Conselheiro Walter afirmou que os enunciados deveriam representar o entendimento institucional e não o de alguns defensores. A Dra. Jeniffer afirmou que qualquer defensor pode apresentar proposta para regulamentação pelo Conselho. Que no presente caso, por ser enunciado por grupo de estudos temático, e que nesses grupos é franqueada a presença e a palavra para qualquer membro, de modo que imagina ser desnecessária a abertura de prazo para manifestação. Que há legitimidade na propositura. O Conselheiro Arthur Corrêa arguiu que o Conselho pode traçar o entendimento de que quando fosse enunciado de grupos de estudos, não precisaria ser levado a todos os membros, para manifestação. Que em outros casos, deveria ser dado ciência a todos os defensores. O Conselheiro Fernando pontuou que não vê problema em votar a proposta. A Dra. Jeniffer pontuou que há um chamamento quanto aos grupos de estudos, com divulgação prévia do tema e data da reunião, inclusive com liberação dos Membros que quiserem participar. Que há diferença para o grupo do curso de formação dos novos defensores. O Conselheiro Vladimir sugeriu que nos próximos enunciados do curso de formação fossem encaminhados para o grupo de estudos. Finalizada a discussão, o Conselho decidiu pela possibilidade de votação na presente sessão. Em votação, o Conselheiro Walter afirmou que vota diferente neste processo uma vez que as reuniões do grupo de estudos são divulgadas previamente e que todos os interessados podem participar. Acompanhou o Relator. O Conselheiro Robério acompanhou o Relator. O Conselheiro Arthur acompanhou o Relator. Consignou que o Conselho possui atribuição para analisar tais enunciados. Que qualquer Defensor pode sugerir enunciados. Que entende que enunciados propostos pelo grupo de estudos não precisam ser levados à consulta dos membros. Que em outros casos, deveria ser dado ciência a todos os defensores. O Conselheiro Fernando Albuquerque acompanhou o Relator. O Conselheiro José Roberto também acompanhou o Relator. O Corregedor Geral entende que, no geral, os enunciados não devem passar pelo Conselho. Que é preciso dar liberdade aos Membros. Que em casos excepcionais, dependendo da discussão, o Conselho pode definir um entendimento. Por fim, acompanhou o Relator. O Subdefensor Público Geral seguiu o Relator. Que é necessário que a Defensoria possua uma posição institucional. Que é sobre esse tipo de jurisprudência que a Defensoria deve avançar. Que deve haver posicionamento. Que tais jurisprudências visam à manutenção do status quo. A Defensora Geral também acompanhou o Relator em seu voto. Aprovada a proposta, por unanimidade dos Conselheiros presentes, nos moldes do voto do Relator. A Defensora Pública Geral determinou, ainda, como encaminhamento, que a Secretaria emitisse comunicado à Escola Superior no tocante à observação de que as propostas de orientação viessem com a pertinência temática do respectivo Grupo de Estudos, para que não venham orientações do grupo cível, por exemplo, regulamentando outras matérias.
2.1.2) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 376/2017 – CSDP
ASSUNTO: Enunciados elaborados no Encontro do Curso de Formação Continuado dos Defensores Públicos Substitutos.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA

Julgamento adiado, uma vez que os enunciados ainda serão submetidos a todos os defensores, para manifestação, em divulgação na intranet da Defensoria Pública.

2.1.3) PROCESSO Nº 154 – CSDP

Proponente: DP Regina Fernandes

Assunto: propõe critérios para promoção por merecimento

Relator: (por dependência) Corregedor Geral

Obs: Apenso o Processo 012
Com a palavra o Corregedor Geral, este procedeu à leitura de seu voto:

“Trata-se de projeto de resolução visando regulamentar critérios objetivos e o sistema de pontuação para aferição do merecimento dos membros da Defensoria Pública nos concursos de remoção e promoção. 

Inicialmente, é importante destacar ser inconteste a importância e relevância do projeto, conforme exposição de motivos realizada pela Defensora Pública Regina Maria da Silva Fernandes. 

Porém, com relação ao texto da resolução apresentada como proposta, algumas considerações devem ser feitas: 

1. Inciso I, art. 03°: O caput do art. 37, da Lei Complementar Estadual 54/06, foi alterado pela Lei Complementar Estadual 91/14, devendo o dispositivo passar a contar a seguinte redação: " que integre a primeira terça parte da lista de antiguidade, apurada na entrância, e tenha no mínimo três anos de efetivo exercício na classe inicial e dois anos de efetivo exercício nas demais classes, sendo a primeira por antiguidade, dispensado o interstício se não houver quem preencha tal requisito, ou se quem o preencher recusar a promoção", o qual deve ser o adotado. 

2. Inciso 111, art. 3°: Entendemos ser ilegal a previsão, tendo em vista o princípio constitucional da inocência, devendo tal disposição ser retirada'.

3. Inciso IV, art. 3°: O caput do art. 38, 11 da Lei \ Complementar Estadual 54/06, após alteração promovida pela Lei Complementar Estadual 91/14 prevê "não tenha sofrido pena disciplinar no período de dois anos 

anteriores ao pedido de inscrição respectivo.", devendo a referida redação ser alterada. 

 4. Inciso VIII, art. 3°: Entendemos que a regra do referido inciso deveria ter a exceção "salvo se não houver quem aceite o cargo vago". 

5. Parágrafos §1° e 2°, art. 3°: Entendemos que os membros aptos a concorrerem à vaga por merecimento são os que ocupem a primeira terça parte da lista de antiguidade e não sobre a primeira quinta parte, conforme art. 37, 11, Lei Complementar Estadual 54/04, após alteração promovida pela Lei Complementar Estadual 91/14, devendo respectivo dispositivos serem retirados da proposta. 

6. Art. 10°, I: Entendemos não deve ser levada em conta a vida particular do Defensor Público, visto se tratar de intimidade da pessoa, bem como sua avaliação possuir elevada carga subjetiva. 

7. Art. 10, IV: Entendemos que o elogio para ser mensurado como critério de valoração de merecimento deve ter regulamentada sua concessão através de resolução própria do Conselho Superior, o qual deverá observar critérios objetivos para sua avaliação e procedimento previamente estabelecido para sua concessão. Tal exigência visa impedir a concessão de elogios sem critérios, posto que o elogio decorre de forte carga de subjetivismo. A eficiência no exercício das funções pelo Defensor Público é obrigação inerente ao cargo. Ante o exposto, deve ser incluída ao final do texto do inciso que o elogio só contará ponto para aferição de merecimento após regulamentação própria pelo Conselho Superior de critérios objetivos de avaliação da conduta elogiosa e seu procedimento para concessão. 

8. Art. 10, VI: A atualização do membro da Defensoria Pública é de fundamental importância para desenvolvimento da instituição, por' m a concessão de pontos ao Defensor que realizar cursos de aperfeiçoamento pela instituição poderá causar desequilíbrio na avaliação se não forem ofertadas oportunidades de qualificação em igualdade de condições, razão pela qual entendemos que devem ser excluídos do texto os cursos promovidos pela instituição, avaliando-se apenas os promovidos por instituições de ensino superior oficialmente autorizadas, e realizados por iniciativa particular do Defensor Público. 

 9. Art. 11: Entendemos que se deve incluir um inciso "J", 

prevendo como critério de presteza a participação em comissão de PAD, sindicâncias e em comissão de avaliação de estágio probatório, devendo a indicação dos Defensores ser precedida de procedimento de seleção que vise dar igualdade de condições de participação. 

10. Art. 12, I: Entendemos que o critério proposto não avalia com eficiência a produtividade. O inciso I poderia ter a seguinte redação "o volume de trabalho, observado o número de atendimentos realizados, número de petições confeccionadas, acordos extrajudiciais celebrados e demais atividades constantes de seu relatório, observada a produtividade média dos Defensores de acordo com as Defensorias que possuam a mesma atribuição. 

11. Neste interim, poderia se ainda incluído no presente dispositivo um parágrafo com a seguinte redação: Parágrafo único: a produtividade será aferida através dos registros feitos no sistema SCPJ, relatórios de produtividade e do sistema de livros obrigatórios instituídos pela Corregedoria Geral. 

12. Art. 14, I: tendo em vista a insuficiência do número de Defensores e a dificuldade da Instituição em conceder licença para estudo, entendemos que deve ser acrescentado ao dispositivo, previsão de que a pontuação auferida pelo Defensor Público seja dobrada em caso do mesmo concluir o curso sem se valer da respectiva licença. 

Feitas estas considerações, concluímos pela necessidade e relevância da matéria abordada pela proposta, bem como pela mesma atender os preceitos constitucionais e legais que regem a matéria, devendo ser aprovada”.

Em discussão, fica concedida vista coletiva do processo. A Secretaria deverá encaminhar cópia integral digitalizada aos Conselheiros. O Conselheiro Robério pediu que fosse implementado o SCPJ-Web em todo o Estado antes da votação do referido processo. 

2.1.4) PROCESSO Nº 377/2017 – CSDP
ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade de remoção sem diferenciação de entrância.
PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO PARÁ - ADPEP
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
Com a palavra o Relator, este apresentou voto oral, pontuando que a Associação realizou consulta quanto à possibilidade de remoção sem diferenciação de entrância. Que a ADPEP entende que a lei não está sendo ferida. Porém, que o art. 25 da Lei 054, dispõe o seguinte: “A carreira de Defensor Público é constituída por cinco categorias, denominadas de Defensor Público Substituto, cargo inicial da carreira, Defensor Público de 1ª Entrância, Defensor Público de 2ª Entrância, Defensor Público de 3ª Entrância e Defensor Público de Entrância Especial, cargo final da carreira”. Que não há como o Conselho aceitar a proposta sem fazer a alteração legislativa. Que bastaria excluir o termo “cargo final da carreira”. Que, dessa forma, o Defensor não precisaria abrir mão da promoção para continuar na mesma titularidade. Por  fim, votou pela rejeição da matéria. O Representante da ADPEP afirmou que na verdade se trata de consulta, para saber se existe a possibilidade de fazer essa remoção da forma como vigora a legislação atual. Que a remoção não é apenas de Defensorias, mas também do Defensor. Que vários estados do Brasil adotam a remoção única para todos os locais. Que a consulta é no sentido de precisar ou não sobre alteração legislativa. O Conselheiro Robério afirmou que o assunto é tão importante para os Membros que não se poderia dar um não ou um sim de imediato. Que existe também a questão da forma como seria aprovado e da legitimidade. Que poderia ser pensado acerca da iniciativa de lei. O Conselheiro Vladimir afirmou que é uma alteração muito grande na carreira. Que é um assunto muito importante. Que é difícil desfazer depois, caso ocorra algum problema. Que nos aspectos orçamentários e financeiro, seria favorável. Que alterar a organização da carreira é algo que deve ser analisado com cautela. Que a lei é muito clara; ela cria as defensorias de atuação e vincula as atribuições, inclusive pela nomenclatura. Que o texto lhe remete a uma vinculação. A Dra. Jeniffer afirmou que a ADPEP poderia realmente fazer uma Asssembleia para discutir acerca do tema. Que se for comprovado que é uma mudança aprovada pela carreira, ter-se-ia um peso para apresentar proposta de lei. Que realmente é uma mudança bem drástica. Que no mérito é favorável à proposta. O Conselheiro Marco Aurélio questionou o que seria a defensoria de primeira, de segunda e de terceira entrância. O Conselheiro Vladimir votou com o Relator, pela rejeição da proposta. O Conselheiro Marco Aurélio sugeriu que fosse dado encaminhamento da Associação junto às diretorias, fazendo uma minuta de lei e chamando os associados para discutir a respeito, tornando pública a minuta. Que, ao final da discussão, fosse submetido ao Conselho, para análise. Que se fosse aprovado pelo Conselho, dar-se-ia Parecer à DPG para que fosse apresentado o projeto à ALEPA. Após longa discussão, a DPG colocou o processo em votação: todos acompanharam o Corregedor Geral, à unanimidade, pela rejeição da proposta.
2.1.5) PROCESSO Nº 383/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA

Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:

“Trata-se do julgamento do processo n. 383/2017– CSDP, que tem por objeto, Requerimento de Licença para Fins de Estudo formulado pelo doutor Ivo Tiago Barbosa Câmara.

O aludido requerimento se deu com base no art. 33, III c.c art. 48, da Lei Complementar 54/2006 e art. 3°, da Resolução n. 154/2016, deste Egrégio Conselho  buscando seja concedido afastamento para estudo – nomeadamente para o fim de elaborar e concluir a Dissertação de Conclusão do Curso de Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas com Menção em Direito Constitucional, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – pelo período de 2 (dois) meses a partir do dia 28.09.2017.

Ainda no requerimento justifica o não cumprimento do disposto no art. 7°, da resolução do Conselho face um dos documentos necessários para instruir a pretensão ora deduzida, qual seja a portaria de declaração de estabilidade no serviço público, apenas ter sido publicada no dia 05.07.2017, em que pese ter sido o requerente declarado estável no dia 29.06.2017, ou seja considerando a data do ato preenche o período consignado na mencionada previsão normativa, o que aduz está compreendido na própria ressalva que a disposição traz. 

O requerente instruiu o pedido com cópia da portaria publicada no DOE, datado de 05.07.2017, que o declara apto ao cargo e estável no serviço público; certidões da Corregedoria, as quais certificam não possuir nenhuma sanção administrativa, está regular com os serviços afetos ao cargo e ser estável na carreira; termo de compromisso; certidões da Universidade de Coimbra que confirmam está o requerente devidamente matriculado no Curso de Mestrado em Direito, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – FDUC e está no período de elaboração de dissertação, além de dados básicos do programa de mestrado da FDUC, regulamento acadêmico e pedagógico do curso e por fim paper cujos fundamentos serão aprofundados na dissertação.

Este relator determinou o cumprimento de diligência no sentido do atendimento da previsão do inciso IV, do art. 3°, da resolução 154/2016-CSDP, tendo o requerente atendido.   

Inicialmente este processo teve como relator o eminente Conselheiro Sua Excelência o Dr. Marco Aurélio Guterres, tendo sido redistribuído após a este signatário.     
Este é o relatório.

VOTO

O presente requerimento encontra amparo no art. 102, da Lei Complementar  n. 80/94 – Lei Orgânica da Defensoria Pública c.c o art. 33, III e art. 48, da Lei Complementar 54/2006 e art. 3°, da Resolução n. 154/2016, haja vista que incumbe a este Egrégio Conselho Superior exercer no âmbito da Instituição atividades decisórias previstas na lei estadual.

Nesse contexto, atento a perspectiva de que os Defensores Públicos são para Defensoria Pública a imagem que reflete para a sociedade, sendo assim a contianua qualificação de seus membros, como a que pleiteia o requerente, além de autorizada por este Egrégio Conselho deve ser incentivada.

Nessa medida, questões formais como a prevista no art. 7°, da Resolução deste Conselho, podem ser facilmente afastadas, valendo mencionar não obstante a consistência dos argumentos do requerente, os quais acato para o fim de justificar a não observância do prazo estabelecido no mencionado dispositivo.

Ressalto, outrossim, que o requerente preencheu todos os demais requisitos presentes na resolução que regulamenta o afastamento dos membros da Defensoria Pública para realização de mestrado, doutorado, elaboração de dissertação, entre outros. 

No presente caso, por oportuno, vale exaltar a dedicação e comprometimento do requerente com a busca pelo seu aperfeiçoamento, pois realizou o curso de mestrado integralmente valendo-se de férias e licença prêmio, sendo que tais afastamentos legais foram pensados para descanso, mas o requerente os utilizou para a respectiva capacitação.

Como consta no requerimento solicitação de férias anterioriormente ao período em que formula o pedido de afastamento para esse Conselho, concito os eminentes pares se este colegiado poderia conceder ao requerente ao invés de 2 (dois) meses, o período de 3 (três) meses, lhe informando dessa decisão do Conselho a fim de que possa suspender suas férias para gozo oportuno ou se não entenderem dessa forma, nos termos do art. 48, da LC Estadual 54/2006, concitaria a eminente Presidente se entender pertinente a conceder o afastamento de 15 (quinze) dias e renová-lo por mais 15 (quinze) dias, de modo que com o acatamento de uma das hipóteses se pudesse devolver ao requerente seu período de férias.  
Ante o exposto, concedo o tempo de afastamento de 3 (três) meses ao requerente a ser utilizado ainda nesse ano, sendo 2 (dois) meses a partir do dia 28.09.2017 e o mês a mais concedido no período que indicar, desde que seja ainda dentro deste ano, podendo inclusive suspender suas férias para utilização do tempo de 1 (um) mês a mais concedido.  
É como voto”.
Em discussão, o Conselheiro Francisco Robério afirmou que tem receio de que o Conselho defira mais tempo do que o interessado solicitou. O Representante da ADPEP afirmou que em todos os casos em que a Associação vem requerendo, existe a necessidade de aprimoramento dos Defensores Públicos. Que havendo vaga dentro do percentual para afastamento, pede que seja deferido. Que se existe essa vontade do Defensor em estudar, não há por que cercear. Que a sobrecarga de trabalho ou falta de defensor não podem obstar essas licenças. Que esse é um posicionamento firme da ADPEP. Que quem ganha é a Instituição. Em votação, o Conselheiro Walter abriu divergência parcial, apenas quanto aos 2 (dois) meses solicitados, sem estender por mais 30 (trinta) dias. O Conselheiro Robério vota com a divergência. O Conselheiro Marco Aurélio votou com o Relator. O Conselheiro Fernando votou com a divergência. O Conselheiro José Roberto votou com a divergência. Corregedor votou com a divergência. O Subdefensor Geral e a Defensora Geral também acompanharam a divergência. Resultado: 7x2. Por maioria de votos, o Conselho Superior manifesta-se favorável ao pleito do interessado, por 2 (dois) meses. Os autos deverão serão encaminhados à Defensora Pública Geral, para decisão. Registra-se que tal afastamento não entra no percentual de 2% estabelecido na Resolução CSDP Nº 154.

2.1.6) PROCESSO Nº 384/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo – Mestrado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO RODRIGO CERQUEIRA DE MIRANDA
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
O Relator passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“Cuida-se de pedido de afastamento das atividades de Defensor Público formulado pelo Dr. Rodrigo Cerqueira de Miranda. 

Aduz o Interessado, em síntese, pretender realizar curso de mestrado na Universidade de Coimbra (Portugal), com início em 11 de setembro de 2017 e término em 30 de maio de 2018, estando com candidatura validada. Afirma preencher os requisitos reclamados pela Resolução 154/2016. 

O pedido foi instruído com reprografia de comprovação da validação de candidatura (ff. 06/07), informações impressas quanto ao curso pretendido, certidões de regularidade de atividades funcionais e efetivo exercício, estabilidade na carreira, bem como de inexistência de sanção, instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar em desfavor do Interessado (ff. 08, 09 e 09vº). 

Distribuído o feito em 17.07.2017, coube-me a relataria (ff. 17/18). Em 26.07.2017, recebido o feito em conclusão, o restitui à i. secretaria, onde determinei (f. 24): 11 fossem colhidas as manifestações da Coordenação de Núcleo e respectiva Diretoria a qual se acha vinculado o Requerente, quanto ao afastamento pretendido; 21 para fins do estabelecido no artigo 9º da Resolução 154/2016, fossem certificados os afastamentos autorizados e respectivo percentual, de acordo com o número de membros em efetivo exercício na carreira; por fim, que fossem os autos confortados com o relatório informativo de que trata o §3º, artigo 9º, bem como, publicação de que trata o §1º, artigo 7º , ambos da Resolução 154/2016-CSDP. 

Requisições atendidas em parte, conforme documentos encartados a ff. 63/5, onde pela d. Diretoria das Defensorias Públicas de Interior informada a inexistência de prejuízo quanto ao afastamento do Interessado.

Pelo Interessado, encaminhado a Presidência deste Colegiado em 28.07.2017 (ff. 27 e ss), alteração do requerimento inicial, indicando a Universidade de Lisboa (não mais Coimbra), a instituição de ensino pretendida, bem como alterando o período de afastamento, apontado entre 13 de setembro de 2017 a 31 de julho de 2018,10 (dez) meses e 18 (dezoito) dias, portanto. Juntou reprografia de novos documentos.

É o relatório. 

Voto

Conheço do pedido, vez que no rol de atribuições deste Colegiado, conforme inserto no inciso 111, artigo 33 c.c artigo 48, todos da Lei Complementar Estadual 54/2006, bem como artigo 1 º da Resolução 154/2016 deste e. Conselho Superior da Defensoria Pública-Geral do Estado. 

Pretende o Requerente, com arrimo em regramento interno da carreira, o afastamento de suas atividades de Defensor Público entre 13 de setembro de 2017a 31 de julho de 2018, a fim de, em instituição de ensino estrangeira, cursar pós-graduação em nível de mestrado. 

De largada, esclareço que dispensei a ouvida da Consultoria Jurídica, vez que, em procedimentos outros idênticos, encartada manifestações daquela r. órgão consultivo, de teor conhecido pelo Colegiado, pelo que considero o feito devidamente instruído para apreciação e julgamento do Colegiado. Ademais, por esta Relatoria, como apontado, determinadas diligências outras suficientes e necessárias para julgamento. 

Ressai dos autos que atendidas pelo Interessado os requisitos constantes da Resolução 154/2016, tendo firmado o compromisso nela reclamado, bem como, justificado os itens prejudicados. 

O Interessado, a despeito de sua titularidade em 3ª entrância (capital), acha-se sob designação em município vinculado a Diretoria das Defensorias Públicas do Interior, que manifestou pelo não prejuízo pelo seu afastamento. 

Desse modo, preenchida as exigências internas, sobretudo as consignadas na Resolução 154/2016, acolho o pleito do Defensor Público Rodrigo Cerqueira de Miranda, a fim de autorizar seu afastamento das atividades funcionais, sem prejuízo de seus vencimentos no período de 13 setembro de 2017 a 31 de julho de 2018.

É como voto”. 

Em discussão, o Conselheiro Walter afirmou que o juízo quanto ao interesse público e conveniência não é de atribuição do Conselho e sim da Defensoria Pública Geral. O Conselheiro Fernando afirmou que o Conselho pode pedir as diligências que achar necessárias. Que, porém, o Conselho não fica preso a essa manifestação. O Conselheiro Robério afirmou que pelo Art. 1º da Resolução, cabe ao Conselho Superior também analisar a oportunidade e conveniência. A Dra. Jeniffer afirmou que realmente a análise da conveniência e oportunidade não está bem descrita na Resolução como sendo do Conselho. Adiantou que, com relação a pedidos de mestrado e doutorado, o gabinete já possui entendimento no sentido de que, preenchidos os requisitos da Resolução, o pedido será deferido. O Conselheiro Walter afirmou que em um pedido anterior foi indeferido por conta de manifestação desfavorável da Coordenação do interessado. Que atualmente qualquer defensor que se afaste fará falta. Que se há um núcleo em que o defensor se afasta e não causa prejuízo, deveria até ser repensado se aquele núcleo é viável. E que se o núcleo está problemático, ninguém poderia tirar férias e licença prêmio, já que a falta geraria prejuízo. Entende, por fim, que essa análise não é do Conselho. A Dra. Jeniffer pontuou que todo Defensor que sai, faz falta. Que o entendimento do Gabinete é que não há perspectiva para preenchimento de todos os cargos, e que esta seria a condição ideal para deferimento dos pleitos. Que de uma maneira ampla, um Defensor que se capacita está contribuindo para a melhoria na prestação do serviço. O Conselheiro José Roberto afirmou que toda as consultas são interessantes. Que sempre é prudente solicitar a manifestação do Coordenador. Que isso deixa o Conselho mais à vontade para decidir acerca da matéria. O Corregedor Geral pontuou que tem se posicionado contra nessas licenças, embora o poder discricionário não seja seu. Que apoia todos os pedidos de afastamento temporário. Que não existem critérios de aferição de quem deve ou não ir. Mas considera que deveria ter. Que ex-Conselheiros, Membros que já exerceram cargos em comissão, que já defenderam trabalhos exitosos, que já foram premiados. Que essas pessoas são mais merecedoras do que outras. Afirmou que, como Corregedor, se sente na obrigação de apontar as distorções da Instituição. Por fim, votou com o Relator. Os demais Conselheiros também acompanharam o Relator em seus votos. Aprovado o pedido por unanimidade; o Conselho se manifesta favorável ao pleito do interessado. O processo será encaminhado ao Gabinete da Defensora Pública Geral, para decisão.
2.1.7) PROCESSO Nº 385/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO PABLO DE SOUZA MELO
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO
O Relator passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“Vistos, etc.

Processo recebido em 20/07/2017, por email.

O Exmo. Sr. Defensor Público PABLO DE SOUZA MELO requereu, após prévia oitiva dos dignos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, concessão de autorização para o afastamento remunerado das suas funções, pelo período de até 01 (um) ano, para participação do supracitado curso de Mestrado, com fundamento no §1° do art. 1° da Resolução CSDP n° 154/16, condicionada a apresentação a posteriori da Carta de Aceitação.

Alegou o requerente que é membro da Defensoria Público do Estado do Pará desde 22 de novembro de 2011, tendo nesse período exercido a titularidade da 2° Defensoria Pública de Tailândia (1° Entrância) e da 1° Defensoria Pública Cível de Marabá (2° Entrância), estando atualmente designado para exercer suas atribuições na cidade de Tucuruí/PA.

Relatou que foi declarado apto para o cargo, bem como estável no serviço público, desde o dia 23.11.2014, através da Portaria n° 117/14-DP/GAB. Anexou as certidões expedidas pela Corregedoria Geral, que atestam que está em regularidade com os serviços afetos ao seu cargo, bem que não há nenhuma sanção em processo de sindicância e/ou processo administrativo disciplinar, nem qualquer instauração. 

Informou que, conforme comprovante de inscrição em anexo, está concorrendo ao Mestrado em Direito e Ciência Jurídica - Especialidade Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, localizada em Portugal, que tem duração de dois anos. O primeiro ano letivo, período compreendido entre os dias 25 de setembro de 2017 a 31 de julho de 2018, composto por aulas regulares semanais, envolvendo os temas relacionados à área selecionada. Já no segundo ano não é necessária a participação presencial do aluno, pois se destina à elaboração de dissertação.

Destacou que não foi exigida a apresentação de projeto, pré-projeto ou anteprojeto para participação no processo de seleção do referido curso.

Formalizou termo de compromisso.

Em despacho de diligências, solicitei manifestação da Diretoria do Interior da Defensoria Pública do Estado do Pará, a juntado quadro demonstrativo dos Defensores Públicos afastados, na forma da Resolução e que fosse certificado pela Secretaria deste Conselho se há vagas, conforme dispõe o art. 9º, da Resolução n. 154, do CSDP.

Em parecer, em síntese, a Diretoria do Interior, em que pese ter consignado escassez de Defensores Públicos no Estado do Pará, manifestou-se favoravelmente ao pedido.

Por sua vez, foi juntada certidão com quadro demonstrativo de Defensores Públicos afastados atualmente, das funções com o fim de estudo. Conforme certidão, só a Defensora Pública Andréia Barreto encontra-se afastada, sendo que tal afastamento representa 0,4% das vagas, sendo o limite 2%.

Processo retornou à minha relatoria em 03/08/2017, por email.

É o relatório.

Passo a votar.

O art. 1º, da Resolução n. 154, do CSDP estabelece que:

Art. 1º O afastamento das funções de membro da Defensoria Pública, para frequentar cursos de pós-graduação “estrito senso” fora do Estado do Pará ou concessão de horário especial, depende de prévia oitiva do Conselho Superior, e posterior concessão por ato do Defensor Público-Geral do Estado, que analisarão o pedido, tendo em conta a oportunidade, a conveniência e o interesse da Instituição, observados os requisitos estabelecidos nesta Resolução.

O art. 2º, da Resolução n. 154, do CSDP, por sua vez, estabelece que

Art. 2º Os requerimentos para o afastamento deverão ser endereçados ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, nos prazos dos artigos 5º ou 6º, instruídos com a seguinte documentação:

I – o nome da instituição de ensino que oferece o curso, a sua natureza, regime e local de funcionamento, tempo de duração, com datas previstas para seu início e término e carga horária, assim como programa, traduzido caso esteja em língua estrangeira;

II – no caso de curso de mestrado ou doutorado no Brasil, documento que comprove a nota de avaliação do CAPES, ou, no caso de universidade estrangeira, aonde poderá ser procedida a convalidação para validade em território nacional e a nota da avaliação do CAPES do curso da instituição convalidadora;

III – projeto, pré-projeto ou anteprojeto elaborado pelo interessado quando utilizado na seleção para o curso de mestrado ou doutorado, que exponha a pertinência do curso com os objetivos e princípios institucionais da Defensoria Pública;

IV - comprovação documental, ou declaração correspondente, de domínio suficiente da língua em que será ministrado o curso no exterior;

V – comprovação do cumprimento do estágio probatório e estabilidade na carreira reconhecida pelo Conselho Superior da Defensoria Pública;

VI – comprovação de não ter sofrido sanção disciplinar nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anteriores à data do requerimento;

VII – comprovação de estar no efetivo exercício das suas funções no âmbito da Defensoria Pública do Pará e em dia com seus deveres funcionais.

VIII - termo de compromisso, no qual deverá constar: 

 a) que o requerente continuará vinculado às atividades da Defensoria Pública do Estado, pelo período mínimo igual ao do afastamento sob pena de devolução da remuneração percebida no período do afastamento, devidamente corrigida; 

b) a obrigação de devolução da remuneração percebida no período do afastamento, devidamente corrigida, em caso de não conclusão do curso, incluída a falta de defesa de dissertação ou tese, salvo motivo plenamente justificado reconhecido pelo Defensor Público-Geral do Estado, ouvido previamente este Conselho Superior; 

c) a obrigação de entrega de pelo menos um trabalho científico relacionado ao tema do curso de pós-graduação, para publicação na Revista da Defensoria Pública do Estado do Pará, ou em publicação congênere, com a automática cessão dos respectivos direitos autorais à Defensoria Pública do Estado do Pará; 

§ 1º Os afastamentos só serão concedidos se devidamente demonstrado o efetivo interesse da Defensoria Pública na sua realização, bem assim se a matéria constante da dissertação ou tese corresponder a uma das áreas de atuação da Defensoria Pública.

§ 2º Não será permitido afastamento para realização de cursos de especialização, bem como para curso de pós-graduação estrito senso realizado no Estado do Pará, salvo nos casos do art. 3º desta Resolução. 

§ 3º O disposto no inciso VI deste artigo deverá ser demonstrado entre 10 (dez) e 15 (quinze) dias que antecedem o início do afastamento, mediante certidão da Corregedoria, sob pena de suspensão da licença até a efetiva regularização da situação funcional.

Foram juntados os documentos necessários, com exceção do projeto, pré-projeto ou anteprojeto, que não é exigido pela entidade pretendida pelo requerente.

Com relação ao quantitativo de vagas, dispõe o art. 9º, da Resolução n. 154, do CSDP:

Art. 9º O total de afastamentos para cursos poderá ser de até 2% dos cargos providos, independente da entrância, sendo 1/3 para o curso de doutorado e 2/3 para o curso de mestrado.

Conforme certidão juntada, há vagas disponíveis para afastamento nos termos da Resolução, porque foram preenchidos 0,4% dos 2% disponíveis.

Consigne-se que houve manifestação favorável da Diretoria do Interior, conforme parecer juntado aos autos.

É de interesse da Instituição a constante qualificação de seus membros, em especial diante do compromisso que os beneficiados com a licença para estudos assumem de contribuir com a Defensoria Pública do Estado do Pará.

Pelo exposto, voto para que o Conselho dê parecer FAVORÁVEL ao pedido, sendo que a decisão final (ato administrativo de concessão de afastamento) acerca da conveniência e oportunidade cabe à Defensoria Pública Geral”.
Em discussão, o Subdefensor Público Geral questionou ao Relator quanto à persistência temática do curso do interessado. O Relator esclareceu ser direito de família e sucessões. Em votação, o pedido foi aprovado por unanimidade; o Conselho se manifesta favorável ao pleito do interessado. O processo será encaminhado ao Gabinete da Defensora Pública Geral, para decisão.
2.1.8) PROCESSO Nº 387/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO CARLOS EDUARDO BARROS DA SILVA
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
Por decisão dos Membros presentes, o processo Nº 387 foi incluído na ordem do dia. O Conselheiro Vladimir apresentou voto oral, pontuando que o interessado anexou o termo de compromisso e as certidões expedidas pela Corregedoria Geral. Comprova que foi avaliado e aprovado em estágio probatório. Que juntou documentação referente ao curso, atendendo a todos os requisitos da Resolução. Por esse motivo, entendeu que o interessado preencheu todos os requisitos da Resolução do Conselho, inclusive quanto ao percentual. Que entende que o pedido atende ao critério da persistência temática. Vota no sentido de autorizar a Defensora Pública Geral a conceder a licença, no período das aulas presenciais, de 14/09/17 a 31/07/18. Em discussão, o Conselheiro Walter afirmou que é uma correção a uma injustiça anterior, uma vez que o colega foi preterido em outra ocasião. O Conselheiro Guterres afirmou também que é uma correção de injustiça. Votou pela aprovação do pedido. Os demais Conselheiros também acompanharam o Relator. Em votação, aprovado o pedido do à unanimidade; o Conselho se manifesta favorável ao pleito do interessado. O processo será encaminhado ao Gabinete da Defensora Pública Geral, para decisão.
2.1.9) PROCESSO Nº 386/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Doutorado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
Por decisão dos Membros presentes, o processo Nº 386 foi incluído na ordem do dia. Com a palavra o Relator, este emitiu voto oral, pontuando que o pedido foi instruído com o previsto no Art. 2º da Resolução CSDP Nº 154 e que esse primeiro requisito foi atendido; que a Universidade é a Universidade de Lisboa, em Portugal; que o tempo de duração será de 8 semestres; que a fase presencial é de 2 semestres; que é exatamente este período que está sendo solicitado; que o período de afastamento seria de 25/09/2017 a 31/07/2018; que o requerente menciona as Universidades onde o curso pode ser convalidado; que apresentou pré-projeto; que a área de atuação é previdência social; que apresentou comprovação de cumprimento do estágio probatório, comprovação de não ter sofrido sanção disciplinar, termo de compromisso; que o pedido foi apresentado tempestividade. Que lhe cabe apenas a análise quanto à pertinência temática. Que direito previdenciário é direito fundamental e muito utilizado pelos Membros da Instiuição, principalmente no interior. Votou pela aprovação do pedido. Em discussão, o Representante da ADPEP afirmou que o interessado atua na área da fazenda, em especial na área previdenciária dos servidores públicos. O Conselheiro Arthur acompanhou o Relator, parabenizando o interessado. Os demais Conselheiros também acompanharam o Relator em seus votos. Fica aprovado o pedido à unanimidade; o Conselho se manifesta favorável ao pleito do interessado. O processo será encaminhado ao Gabinete da Defensora Pública Geral, para decisão.
Em seguida, o Defensor Carlos Eduardo pediu a palavra para agradecer ao Conselho pelo deferimento do pedido. Que é um sonho que acalenta desde antes de ser defensor público, que era de estudar fora e fazer mestrado. Que tem certeza que o mestrado irá engrandecer muito sua vida pessoal e profissional e que trará muito conhecimento à Instituição. Que a Dra. Jeniffer está sendo uma Defensora Pública Geral para todos os Defensores. Que fará de tudo para que as pessoas percebam que não é só uma questão de eleição. Que outrora, notebook e designações eram barganha. A Dra. Jeniffer afirmou que tem certeza que todos os que tiveram seus pedidos deferidos na presente data atuarão muito bem. Parabenizou todos os colegas defensores porque tem percebido uma crescente de otimismo em relação ao papel institucional, apesar de todos os problemas de orçamento. Que é necessário colocar as diferenças de lado. Em seguida, o Defensor José Rei agradeceu ao Relator e à gestão. O Defensor Rodrigo Cerqueira afirmou que a Resolução exige que o defensor afastado seja um fator multiplicador. Que exige que o defensor esteja à disposição para escrever artigos e atuar na área do curso que realizou. Que a resolução é muito feliz nesse sentido. Que é necessário se qualificar para fazer frente aos outros órgãos.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. A Dra. Jeniffer explicou que a publicação da Lista de Antiguidade foi suspensa porque um período de averbação do defensor Bruno Farias Lima foi deixado de fora. Colocou essa questão para apreciação do Conselho: se o Conselho já aprova a alteração ou se a lista deve ser publicada do jeito como foi deliberado. Em votação, o Conselho, à unanimidade, acatou o pedido para que a lista seja retificada antes da publicação, no sentido de incluir o período averbado pelo Defensor Bruno Farias Lima.
Em seguida, o Conselheiro Vladimir levantou discussão quanto à Resolução já aprovada sobre a licença paternidade, especificamente acerca do termo “reprodução assistida”. Explicou que constatou que a reprodução assistida pode ser feita com casal heterossexual. Que, que devido a essa dúvida, a Resolução não chegou a ser publicada. Após discussão, à unanimidade dos Membros presentes, fica definida a alteração da redação para “reprodução assistida por pessoas do mesmo sexo”. 

Após, a Defensora Pública Geral determinou a emissão de certidões de autorização dos afastamentos para estudos antes da aprovação da ata. O Defensor Rodrigo explicou da necessidade a fim de ser dada entrada no visto para Portugal.
Por fim, o Corregedor Geral pediu a inclusão, na ordem do dia, do processo de horário especial, cujo requerente é o Defensor André Martins Pereira: PROCESSO Nº 388/2017 – CSDP. Por decisão do Conselho, o processo foi incluído na pauta. O Corregedor Geral apresentou voto oral, pontuando que o interessado juntou todo os documentos necessários e que precisa do horário especial apenas nas terças-feiras. Votou pelo deferimento do pedido. O Conselheiro Robério questionou se há manifestação da Diretoria Metropolitana. O Corregedor respondeu que o Diretor Metropolitano se manifestou de forma favorável. O Conselheiro Robério afirmou que, em seu entendimento, horário especial precisa de compensação, mas que como foi vencido em outra ocasião, não irá se manifestar a respeito. Em votação, o pedido foi aprovado por unanimidade, nos termos solicitados pelo interessado. O processo será encaminhado ao Gabinete da Defensora Pública Geral, para decisão.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:54 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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